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2.º Nélia Maria Bárbara Guerreiro — Secretária da Junta de Freguesia 
de Santana da Serra.

28 de janeiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Paulo 
Guilherme Lopes Ascenção.

308399486 

 FREGUESIA DE SANTIAGO DO ESCOURAL

Aviso (extrato) n.º 1831/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do proce-
dimento concursal aberto por aviso n.º 9600/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 161, de 22 de agosto de 2014, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções publicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir de 16 de janeiro de 2015, para o exercício de funções de 
assistente operacional, com a remuneração correspondente à 1.ª posição 
remuneratória, nível 1, da tabela única da carreira de assistente opera-
cional, correspondente a 505,00 €, com o seguinte trabalhador:

Joaquim Augusto Martinho Lopes

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho, foi designado para júri do período experimental o mesmo 
júri designado para o procedimento concursal.

19 de janeiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Duarte 
Manuel Vicente da Luz.

308409489 

 FREGUESIA DE VALPAÇOS E SANFINS

Edital n.º 133/2015

Brasão, Bandeira e Selo

António Castanheira Lopes, presidente da Junta de Freguesia de 
Valpaços e Sanfins, concelho de Valpaços, torna público o uso do bra-

 FREGUESIA DE VÁRZEA DOS CAVALEIROS

Aviso n.º 1832/2015

Contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo 
indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira/categoria de Assistente Técnico, aberto mediante 
o aviso n.º 3309/2014, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 45, de 5 de março, e após negociação do posicionamento remune-
ratório, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado 
com Maria Isabel Lopes Farinha, sendo -lhe atribuída a remuneração 
correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 5, da 
Tabela Remuneratória Única, com efeitos a 1 de janeiro de 2015 sujeito 
a período experimental.

Para os efeitos previstos no artigo 46.º do anexo à Lei n.º 35/2014, 
o júri de acompanhamento do período experimental é o mesmo do 
procedimento concursal.

7 de janeiro de 2015. — A Presidente da Junta de Freguesia da Várzea 
dos Cavaleiros, Maria Gracinda Lourenço Marçal.

308401047 

são, bandeira e selo da extinta Freguesia de Valpaços, aprovado sob 
proposta da Junta de Freguesia, em reunião extraordinária da Assem-
bleia de Freguesia, em 24 de setembro de 2014, alterando, conforme 
indicação da Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses, apenas o listel e a legenda do selo, onde passará a ler -se, 
respetivamente “Valpaços e Sanfins” e “Freguesia de Valpaços e San-
fins”. O brasão, bandeira e selo da Freguesia extinta de Valpaços, teve 
parecer da Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses a 22 de agosto de 2002.

28 de janeiro de 2015. — O Presidente, António Castanheira Lopes.
308398935 

PARTE I

 CONSERVATÓRIO SUPERIOR DE MÚSICA DE GAIA

Aviso n.º 1833/2015
Em conformidade com o disposto no Decreto -Lei n.º 36/2004, ar-

tigo 14.º, ouvido o Conselho Pedagógico, o Conselho Técnico -Científico 
do Conservatório Superior de Música de Gaia, aprovou, o Regulamento 
do Estudante Internacional para a frequência das licenciaturas do Con-
servatório Superior de Música de Gaia

Regulamento do Estudante Internacional do Conservatório
 Superior de Música de Gaia — CSMG

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica  -se exclusivamente aos estudantes 
internacionais que frequentem o 1.º ciclo de estudos (licenciaturas) 
do Conservatório Superior de Música de Gaia, adiante designado por 
CSMG.

Artigo 2.º
Estudante Internacional

1 — Para os efeitos do disposto no presente regulamento, o estudante 
internacional é o estudante que não tem a nacionalidade portuguesa.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número anterior:
a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-

ropeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, em 31 de agosto do ano em que pretendem ingressar no en-
sino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de ou-
tubro.

3 — Não são igualmente abrangidos pelo disposto no n.º 1 os estu-
dantes estrangeiros que se encontrem a frequentar uma instituição de 
ensino superior portuguesa no âmbito de um programa de mobilidade 
internacional para a realização de parte de um ciclo de estudos de uma 
instituição de ensino superior estrangeira com quem a instituição portu-
guesa tenha estabelecido acordo de intercâmbio com esse objetivo.

4 — O tempo de residência com autorização de residência para estudo 
não releva para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2.

5 — Os estudantes que ingressem no ensino superior ao abrigo do 
disposto no presente diploma mantêm a qualidade de estudante interna-
cional até ao final do ciclo de estudos em que se inscreverem inicialmente 
ou para que transitem.

6 — Excetuam -se do disposto do número anterior os estudantes in-
ternacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da 
União Europeia.
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7 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano 
letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

Artigo 3.º
Condições de acesso

Podem candidatar -se os estudantes internacionais que satisfaçam uma 
das seguintes condições:

a) Titulares de habilitação académica que, no país em que foi ob-
tida, lhe confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino 
superior;

b) Titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

Artigo 4.º
Condições de ingresso

1 — O estudante internacional deve reunir as seguintes condições 
de ingresso:

a) Ser titular de qualificação académica específica para ingresso no 
curso a que se candidata.

i) A verificação da qualificação académica dos candidatos oriundos 
de sistemas de ensino secundário estrangeiros, faz -se com base em 
documento emitido pela autoridade competente do país onde a mesma 
foi obtida, que ateste que o estudante reúne as condições, para se can-
didatar e poder ingressar, nesse país, em curso superior da mesma área 
científica daquele a que se candidata. Este documento deve discriminar 
as condições de acesso e ingresso exigidas bem como as classificações 
obtidas.

ii) A verificação da qualificação académica dos candidatos titulares de 
curso de ensino secundário português ou equivalente faz -se com base em 
documento que ateste a titularidade das provas de ingresso portuguesas 
fixadas para o ciclo de estudos em causa no âmbito do regime geral de 
acesso e ingresso.

b) Ter conhecimento da língua portuguesa em que o curso é ministrado 
de nível B2, de acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência 
para Línguas (QECR);

c) Os estudantes internacionais cuja língua materna seja o português 
são dispensados da comprovação do conhecimento da língua de leciona-
ção do ciclo de estudos, mediante inclusão no processo de candidatura, 
de uma declaração em como possuem essa condição.

d) Realize e obtenha o resultado de “Apto” nos pré -requisitos fixados 
no âmbito do regime geral de acesso e ingresso, para acesso ao curso 
a que se candidata.

2 — Os documentos obrigatórios enumerados na al) a, i, devem ser 
autenticados pelo Consulado Português do país emitente ou, se for casa 
disso, apostilados, nos termos da Convenção de Haia e traduzidos para 
a língua portuguesa pela autoridade competente do Estado de onde são 
oriundos os estudantes.

3 — Todos os documentos relacionados com a verificação da satis-
fação das condições de ingresso do estudante integram o seu processo 
individual.

Artigo 5.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas é fixado anualmente pela Diretora do CSMG 
ouvido o Conselho Pedagógico e o Conselho Técnico -Científico do 
CSMG tendo em conta:

a) Os limites decorrentes dos critérios legais estabelecidos para o 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino e para a acreditação 
dos ciclos de estudos, incluindo os limites que tenham sido aprovados 
no ato de acreditação;

b) Os recursos humanos e materiais da instituição, em particular no 
que se refere à adequação do respetivo corpo docente;

c) O número de vagas fixadas para o regime geral de acesso e para 
os restantes concursos especiais de acesso;

d) Os limites previamente fixados por despacho do membro do Go-
verno responsável pela área do ensino superior, que podem prever a não 
abertura de vagas nalguns ciclos de estudos.

2 — As vagas fixadas e o prazo para apresentação das candidaturas 
são divulgadas através de Edital de abertura de concurso e comunicados 
à Direção-Geral do Ensino Superior.

3 — Pode haver mais do que uma fase de candidatura.

Artigo 6.º
Seleção e Seriação

1 — A seleção e seriação dos candidatos é efetuada por um Júri 
nomeado pela Diretora do CSMG.

2 — Compete ao Júri analisar as candidaturas a cada curso de acordo 
com as regras seguintes:

a) Quando o candidato é titular de curso de ensino secundário portu-
guês, utilizam -se as classificações das provas de ingresso e a classificação 
dos Pré -Requisitos.

b) Nas demais situações, o candidato deve realizar as provas 
de ingresso como estudante autoproposto, em Portugal ou numa 
escola portuguesa no estrangeiro, nos prazos estipulados para o 
efeito, sendo as classificações (0 a 200) utilizadas com a seguinte 
ponderação;

i) A seriação e seleção são feitas pelos seguintes critérios: a média 
final do ensino secundário com uma ponderação de 50 por cento, a nota 
da Prova de Ingresso com uma ponderação de 35 por cento e a nota dos 
Pré -Requisitos com uma ponderação de 15 por cento;

3 — O candidato tem que ter uma nota final de candidatura de 
95 pontos.

4 — Os candidatos serão ordenados por ordem decrescente das 
notas de candidatura, sendo a sua colocação concretizada nas vagas 
existentes.

5 — As listas de colocação são tornadas públicas e os resultados 
expressos da forma seguinte:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

Artigo 7.º
Documentação

1 — Os estudantes internacionais devem apresentar no ato de can-
didatura ao concurso especial de acesso e ingresso os documentos se-
guintes:

a) Boletim de candidatura;
b) Diploma ou certificados previstos no artigo 4.º, com expressa men-

ção de classificação final obtida e indicação da escala de classificação 
adotada, que confere ao estudante o direito de se poder candidatar e poder 
ingressar no ensino superior no país em que lhe foi conferido;

c) Ficha ENES;
d) Documentação exigida pela legislação aplicável, no caso de serem 

titulares de habilitação legalmente equivalente ao ensino secundário;
e) Duas fotografias tipo passe;
f) Documento de identificação pessoal.

2 — Os estudantes internacionais devem igualmente satisfazer o 
pagamento do emolumento respeitante à candidatura constante da tabela 
em vigor do CSMG.

Artigo 8.º
Divulgação dos resultados

A lista de seriação é homologada pela Diretora do CSMG e divulgada 
na página da Instituição e nos locais existentes para o efeito.

Artigo 9.º
Matrícula e Inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem proceder à matrícula e ins-
crição na Secretaria dos Serviços Académicos do CSMG, no prazo 
fixado.

2 — Os candidatos admitidos que não procedam à matrícula e ins-
crição no prazo fixado perdem o direito à vaga.

3 — Os candidatos que não comprovem, no ato da matrícula e ins-
crição, a titularidade dos pré -requisitos exigidos para o curso em que 
foram admitidos, não a poderão efetuar.

4 — A admissão é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano 
letivo para o qual o concurso se realiza.

Artigo 10.º
Propinas

O valor das propinas dos estudantes internacionais é fixado anual-
mente pela entidade instituidora do CSMG e divulgada na página da 
Internet da Instituição e nos locais existentes para o efeito.
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Artigo 11.º
Reingresso, mudança de curso e transferência

Aos estudantes internacionais admitidos através do regime de rein-
gresso, mudança de curso e transferência aplica -se o Regulamento de 
Mudança de Curso, Transferência e Reingresso do CSMG e o corres-
pondente regime jurídico em vigor.

Artigo 12.º
Informação

O CSMG comunica à Direção -Geral do Ensino Superior nos termos 
e prazos por esta fixada a informação sobre os candidatos admitidos, 
matriculados e inscritos através do concurso especial de acesso e ingresso 
para estudantes internacionais.

Artigo 13.º
Omissões e Dúvidas

As omissões e dúvidas suscitadas na aplicação do presente regula-
mento são resolvidas por despacho da Diretora do CSMG.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

Este regulamento produz efeitos a partir do dia seguinte à sua pu-
blicação.

30 de janeiro de 2015. — A Diretora, Fernanda Correia.
208409359 

 MAIÊUTICA — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR, C. R. L.

Regulamento n.º 76/2015

Instituto Universitário da Maia — ISMAI

Regulamento das Provas Especialmente Adequadas,
Destinadas a Avaliar a Capacidade

para a Frequência do Ensino Superior dos Maiores de 23 Anos
Em cumprimento do estipulado no artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 64/2006, de 21 de março, é necessário dotar o Instituto Universi-
tário da Maia — ISMAI com um Regulamento das Provas de Ingresso 
destinadas a avaliar a capacidade dos candidatos maiores de 23 anos, 
não titulares de habilitações de acesso ao ensino superior, para frequentar 
cursos com o grau de licenciatura.

Deste modo, ouvidos os órgãos académicos competentes e nos termos 
da alínea e) do artigo 12.º dos Estatutos do Instituto Universitário da 
Maia — ISMAI, a Maiêutica, Cooperativa de Ensino superior, C. R. L., 
sua entidade instituidora, manda publicar o referido Regulamento, ho-
mologado pelo Reitor do Instituto Universitário da Maia — ISMAI, em 
15 de janeiro de 2015.

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento das Provas de Ingresso no Instituto 
Universitário da Maia, nos termos do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 
21 de março, estabelece os normativos de ordem pedagógica e os pro-
cedimentos administrativos para admissão dos candidatos ao ensino 
superior, maiores de 23 anos, no quadro previsto no n.º 5 do artigo 12.º 
da Lei de Bases do Sistema Educativo, republicada pela Lei n.º 49/2005, 
de 30 de agosto.

2 — Podem inscrever -se os candidatos que tenham completado 
23 anos, até ao dia 31 de dezembro do ano que antecede a realização 
da prova.

Artigo 2.º
Componentes da avaliação

1 — Apreciação do currículo escolar e profissional dos candidatos, 
valorizando -se a eficácia/sucesso no desempenho, resultantes das com-
petências individuais direcionadas para o(s) curso(s) pretendido(s);

2 — Apresentação de declarações comprovativas das habilitações 
académicas e profissionais;

3 — Realização de uma entrevista individual para avaliação da na-
tureza e alcance das motivações dos candidatos;

3.1 — A entrevista é válida para todos os cursos de licenciatura do 
ISMAI incluídos na mesma área de estudo CITE (Classificação Inter-
nacional Tipo da Educação);

4 — Realização de uma prova teórica e ou prática para avaliação 
dos conhecimentos e competências, considerados indispensáveis ao 
ingresso e progressão no curso de licenciatura pretendido, sem prejuízo 
do cumprimento dos pré -requisitos exigidos para acesso ao curso de 
Educação Física e Desporto.

Artigo 3.º
Calendário

1 — A inscrição e realização das provas de ingresso serão organizadas 
em épocas a definir anualmente e divulgadas através de edital pelo órgão 
competente da Instituição.

2 — Em cada época poder -se -ão realizar uma ou mais chamadas, de 
acordo com o número de candidatos e vagas sobrantes.

3 — O calendário da realização das provas teóricas e ou práticas de 
cada época será comunicado para a residência indicada pelos candidatos, 
podendo também ser conhecido através do Portal do ISMAI (www.ismai.
pt) e da consulta direta dos respetivos expositores na Instituição.

4 — As provas de ingresso serão realizadas em horário pós -laboral.
5 — A publicação dos resultados ocorrerá durante a semana seguinte 

à realização das entrevistas.
6 — Os candidatos, que faltem a qualquer um dos momentos de 

avaliação, descritos no artigo 2.º, podem solicitar a realização dos mo-
mentos em falta em qualquer chamada ou época subsequente, desde que 
apresentem a justificação devida.

7 — A aprovação nas provas de ingresso é válida para o ano letivo 
para o qual se realizam as provas de candidatura e, ainda, para os dois 
anos letivos subsequentes.

Artigo 4.º
Inscrição para a realização das provas de ingresso

1 — Os prazos para a apresentação das candidaturas são anunciados 
no Portal do ISMAI e nos expositores da Instituição, onde são referidos 
os documentos a entregar e os formulários a preencher.

2 — Nas situações em que um candidato pretenda concorrer a mais 
do que um curso, deve indicar a respetiva ordem de preferência no ato 
da inscrição.

3 — A inscrição e a realização das provas de ingresso implicam o 
pagamento de uma taxa estabelecida pela Maiêutica, entidade institui-
dora do ISMAI.

3.1 — Os candidatos, que se inscreverem em mais do que uma prova 
teórica e ou prática, pagam a referida taxa acrescida de uma taxa variá-
vel em função do número de provas a efetuar e de estas serem, ou não, 
direcionadas para cursos da mesma área de estudos CITE (Classificação 
Internacional Tipo de Educação).

4 — Podem ser apresentadas candidaturas distintas em épocas di-
ferentes.

5 — Os candidatos, aprovados em provas de ingresso idênticas noutros 
estabelecimentos de ensino superior, poderão ser admitidos à candidatura 
à matrícula e inscrição nos cursos de licenciatura do ISMAI, estando 
sujeitos ao pagamento da taxa em vigor no ISMAI.

6 — Os candidatos, que obtenham aprovação nas provas e que se 
matriculem em cursos do ISMAI, poderão requerer a creditação de 
competências baseadas na experiência profissional ou outra formação.

Artigo 5.º
Exclusão dos candidatos

1 — São excluídos do processo de matrícula/inscrição os candidatos 
que:

1.1 — Prestem falsas declarações;
1.2 — Atuem, no decurso do processo, de forma fraudulenta;
1.3 — Não compareçam em qualquer uma das provas obrigatórias 

de avaliação, salvo o previsto no n.º 6 do artigo 3.º;
1.4 — Infrinjam expressamente algum dos prazos fixados no edital;
1.5 — Numa das três provas (apreciação do currículo, entrevista, 

prova de avaliação de conhecimentos e competências) obtenham clas-
sificação inferior a 6 (seis) valores;

1.6 — Obtenham o resultado de «Não Apto» nas provas de pré-
-requisitos, se aplicável.

Artigo 6.º
Normas da realização das componentes de avaliação

1 — A realização das provas de ingresso seguirá a ordem seguinte:
Primeiro — Apreciação do currículo escolar e profissional do can-

didato;
Segundo — Realização da prova teórica e ou prática de avaliação de 

conhecimentos e competências;


